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Estado do Rio Grande do Sul

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA RITA

Secretaria Municipal de Serviços Públicos

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 7441/2024
Município de Nova Santa Rita/RS

Secretaria de Municipal de Serviços Públicos

Necessidade da Administração: Aquisição de Material Britado
1. OBJETO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Considerando a necessidade frequente de execução de serviços de recuperação, manutenção e conservação de vias públicas não pavimentadas no município, responsabilidade da Secretaria Municipal de Serviços Públicos, é necessário dispor de britas, que é um material que oferece estabilidade e suporte adequados para o tráfego de veículos, evitando afundamentos e deslocamentos do solo, garantindo uma superfície firme e durável.

Dessa forma, e tendo em vista que a necessidade do material é frequente e fundamental para a execução da manutenção das vias públicas e que tal compra propiciará a realização do serviço público de interesse da população o presente Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo identificar o cenário para atendimento da demanda pretendida, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica da solução identificada, fornecendo as informações técnicas necessárias que subsidiaram a tomada de decisão e processo de Contratação. 

2. ALINHAMENTO ENTRE CONTRATAÇÃO E PLANEJAMENTO

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratação Anual do Município de Nova Santa Rita, como se vê no item 35 daquele documento, estando assim alinhada com o Planejamento desta Administração.

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Órgão 09 - Secretaria Municipal de Serviços Públicos

Ação 2169

Elemento 33390300000000000000 - Material de Consumo

Recurso: 05000001 Recurso Livre

Referência: 1474

Referência: 1658

Órgão: 11 - Secretaria Municipal de Agricultura

Ação: 1182 Apoio, Serviços, Infraestruturas e Tecnologias para a Diversificação e Desenvolvimento das Atividades Rurais

Elemento: 33390300000000000000 - Material de consumo

Vínculo: 05000001 RECURSO LIVRE

Referência: 1609

Órgão: 11 - Secretaria Municipal de Agricultura

Ação: 2074 - Manutenção da SMDA

Elemento: 33390300000000000000 - Material de consumo

Vínculo: 05000001 RECURSO LIVRE
Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2021 –  Manutenção Estrutura Administrativa SME

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5001001 – MDE

Ref 332

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2021– Manutenção Estrutura Administrativa

Elemento: 333903O0000000000 – Material de Consumo

Vínculo 05000001 – Recurso Livre

Ref 331
Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2206 – Promover a manutenção das atividades escolares do ensino fundamental/educação de jovens e adultos

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5001001 – MDE

Ref 425

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2206 – Promover a manutenção das atividades escolares do ensino fundamental/educação de jovens e adultos

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5501004 – SALÁRIO EDUCAÇÃO

Ref 428

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2206 – Promover a manutenção das atividades escolares do ensino fundamental/educação de jovens e adultos

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo: 540000 FUNDEB 30%

Ref 426

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2206 – Promover a manutenção das atividades escolares do ensino fundamental/educação de jovens e adultos

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5430000 – FUNDEB VAAR

Ref 427

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2207 – Promover a manutenção das atividades escolares da educação infantil

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5001001 – MDE

Ref 582

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2207 – Promover a manutenção das atividades escolares da educação infantil

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo: 540000 FUNDEB 30%

Ref 583

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2207 – Promover a manutenção das atividades escolares da educação infantil

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5501004 – SALÁRIO EDUCAÇÃO

Ref 585

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2207 – Promover a manutenção das atividades escolares da educação infantil

Elemento: 33390300000000000 – Material de Consumo

Vínculo 5430000 – FUNDEB VAAR

Ref 584

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Para fornecimento dos materiais pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da Lei nº 14.133/2021:

Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal nº 4.358/2002;

Declaração de idoneidade assinada pelo representante legal da licitante de que não está impedida de licitar com a Administração Pública.

Dos Documentos Necessários Para Assinatura da Ata de Registro de Preços:

Para assinatura da ata a empresa vencedora, caso seja a produtora e extratora dos minérios, deverá apresentar Licenciamento Ambiental (Licença de Operação LO) em seu nome e válido para extração e beneficiamento dos materiais. A exigência de apresentação da referida licença fica dispensada caso a empresa vencedora somente comercialize os materiais e não seja a produtora e extratora dos mesmos.
A apresentação da Licença Ambiental (licença de Operação LO) acima deverá ocorrer em até 10 dias após a habilitação da(s) licitante(s) no certame. O envio da mesma deverá ser realizado pela empresa, dentro do prazo mencionado, para o e-mail smservp@novasantarita.rs.gov.br

Habilitação Jurídica: 
Registro comercial, no caso de empresa individual;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

Prova de incrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Regularidade Fiscal:

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

Regularidade Trabalhista:

Prova da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Considerando o histórico anterior de consumo e realizando adequação da quantidade à realidade atual do município, temos a seguinte expectativa de consumo anual:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTD

	01
	Brita 01
	M³
	10.000

	02
	Brita 02
	M³
	10.000

	03
	Brita 03
	M³
	10.000

	04
	Brita 04
	M³
	7.000

	05
	Base de Brita Graduada
	M³
	15.000


5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Levando-se em consideração a necessidade do município foi realizado um levantamento de mercado no qual verificamos que:

I - Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto aos descritivos dos produtos;

II - Identificamos no mercado, diversos fornecedores que comercializam esse tipo de produto, não havendo, portanto, restrições ou impeditivos que inviabilizem a competitividade no caso de publicação de licitação.

III – Com relação ao tipo de contratação identificamos através de buscas a sites de domínio público e ao Licitacon que diversos municípios possuem a mesma necessidade e por essa razão não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado.

IV – Quanto ao formato de contratação verificamos a possibilidade de realizar contratações esporádicas com quantidade definida sempre que identificada a necessidade, contudo, tal procedimento não seria ágil suficiente para o atendimento das demandas.
V – Estudando o objeto que se pretende adquirir constatamos ainda que por haver um impacto ambiental as empresas contratadas deverão possuir Licença de Operação, sendo que essa exigência é comum e não restringe a participação. 

6. ESTIMATIVA DO CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 4.940.850,00 (quatro milhões novecentos e quarenta mil oitocentos e cinquenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela abaixo e nas cotações de preço anexas a este processo.

As referências foram obtidas por meio de pesquisa no Licitacon e PNCP, conforme cotações anexas á este processo, efetuadas com base no Decreto Municipal n.º 17/2022, que “Institui normas para o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito do Município de Nova Santa Rita”.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UN
	QTD
	VALOR MÉDIO UNITÁRIO
	VALOR MÉDIO TOTAL

	01
	Brita 01
	M³
	10.000
	R$              95,13
	 R$     951.300,00 

	02
	Brita 02
	M³
	10.000
	R$              96,33
	 R$     963.300,00 

	03
	Brita 03
	M³
	10.000
	R$            101,97
	 R$ 1.019.700,00 

	04
	Brita 04
	M³
	7.000
	R$              90,30
	 R$     632.100,00 

	05
	Base de Brita Graduada
	M³
	15.000
	R$              91,63
	 R$ 1.374.450,00 

	VALOR MÉDIO TOTAL:
	R$

4.940.850,00


Vislumbra-se que os valores acima expostos são compatíveis com os praticados pelo mercado correspondente.
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução proposta é a contratação de empresa especializada para o fornecimento de materiais britados para utilização deste material nas vias não pavimentadas oferecendo estabilidade e suporte adequados para o tráfego de veículos, evitando afundamentos e deslocamentos do solo, garantindo uma superfície firme e durável.

A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço Global, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

Os materiais a serem adquiridos têm natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Ainda, tendo em vista o levantamento de mercado realizado entendemos que a melhor solução para atender a demanda do município permeia sobre a escolha do registro de preços, nos termos do artigo 40, inc. II da Lei 14.133/2021, onde não haverá a obrigatoriedade de manter um dispêndio fixo mensal.
Através desta solução a Administração terá a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 meses contados da data da assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, conforme disposto no Art. 84 da Lei 14.133/2021.

DA FORMA, LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E EXECUÇÃO: 

O local de entrega do objeto para Secretaria Municipal de Serviços Públicos, deverá ser realizada na Rua Marinho Peixoto, nº 525, bairro Centro – Nova Santa Rita/RS ou em local indicado pela Secretaria requisitante, dentro do Município.

A empresa vencedora deverá entregar material de acordo com as especificações exigidas dentro do prazo de 5 (cinco) dias, no local estabelecido, a partir do recebimento da nota de empenho, atendendo a quantidade solicitada pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos.

As despesas de frete e a descarga do material ficarão sob responsabilidade da empresa vencedora. 

Os materiais deverão ser entregues com nota fiscal e a fiscalização deverá ser informada do dia e horário estimado das entregas.

O recebimento do material será acompanhado por servidor da Secretaria Municipal de Serviços Públicos designado para esse fim, com objetivo de verificar a conformidade dos materiais com as especificações dos materiais constantes no termo de referência.

DAS OBRIGAÇÕES MÍNIMAS DA CONTRATADA:
Serão responsabilidade da contratada todas as despesas decorrentes do fornecimento e entrega dos materiais, tais como: transporte, descarga, fretes, impostos, taxas, encargos trabalhistas e demais despesas referentes à execução do contrato;
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos (SMSERVP), Secretaria Municipal de Educação (SME) e Secretaria Municipal da Agricultura (SMA), atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
É de responsabilidade da empresa a descarga dos materiais solicitados, bem como fornecer ajudantes para a descarga quando necessário;
Arcar com todos os valores correspondentes a questões legais de emissão de notas fiscais;
Executar o objeto contratado de acordo com as condições previstas no Termo de Referência e com as normas vigentes;
Caso os produtos não correspondam ao exigido no termo de referência, a contratada deverá providenciar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a sua substituição, visando o atendimento das especificações;
A licitante deverá dispor de balança para pesagem, a qual tenha certificado de calibragem emitido pelo INMETRO ou possuir certificado de que o laboratório de calibração a qual é vinculada possui o devido credenciamento junto ao INMETRO para a certificação exigida.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

Acompanhar, fiscalizar e avaliar a entrega dos itens pela empresa vencedora, por intermédio de servidor designado para atuar como fiscal da ata, que será responsável por comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do objeto.
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

No presente caso a Administração fará jus a exceção prevista no artigo 40, § 3º optando pelo agrupamento em lote único tendo em vista que, os materiais que pretendemos adquirir são itens de mesma natureza e sua contratação em separado, com o envolvimento de mais de uma empresa, poderá prejudicar o conjunto do objeto, bem como seu resultado.

Ainda, registramos que tal decisão foi amparada tecnicamente, contudo, ressaltamos que o agrupamento não prejudicará a etapa competitiva uma vez que as empresa do ramo são capazes de entregar todos os itens que compõem o lote. 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a futura contratação espera-se que o município possa suprir as suas necessidades de forma ágil que garanta o resultado eficiente das obras e serviços de manutenção. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da Administração.

O Gestor da Ata de Registro de Preços será o Sr. Everton Medeiros Flores, Secretário Municipal de Serviços Públicos, conforme Decreto 03/2024.

A Secretaria Municipal de Serviços Públicos nomeia o Sr. Justino Fernandes Vieira – Matrícula 9326-1, para a função de Fiscal da Ata, a fim de aferir as condições da entrega dos produtos e comunicar toda e qualquer irregularidade ou manifestação que promova a perfeita aquisição.

Do Gestor da Ata:

O gestor acompanhará os registros realizados pelo fiscal da ata, de todas as ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, caso necessário.

Ao término da ata, o Gestor deverá elaborar um relatório final onde possa descrever como foi a gestão do ciclo de vida da execução, suas particularidades, problemas enfrentados, soluções aplicadas e principalmente as lições aprendidas.  

Do Fiscal da Ata:

O fiscal acompanhará a execução da ata, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

O fiscal anotará no histórico de gerenciamento da ata todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção.  

O fiscal informará ao gestor, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

Durante a execução do objeto, o fiscal designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer ao licitante a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do licitante, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do licitante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a aquisição dos materiais podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta.
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Considerando a necessidade de extração de minérios há um impacto ambiental relevante, como medida mitigatória está sendo exigido que a licitante apresente Licença Ambiental, bem como o cumprimento de boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso de recursos. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a solução apontada é a que melhor atende ao interesse público envolvido, sendo, portanto, viável a sua contratação, atendendo aos padrões e preços de mercado.

Nova Santa Rita, 17 de abril de 2024.

_____________________

Justino Fernandes Vieira 

Matrícula 9326-1

Fiscal da Ata

______________________                              ___________________________
Fernanda Hübler Carvalho                                Everton Medeiros Flores

Agente Administrativo                                       Secretário Municipal de Serviços

Matrícula 16375-1                                             Públicos
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